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1 Introdução

A agricultura digital apresenta-se como um exercício de modelagem 
dos fenômenos e dos processos agropecuários, nas dimensões ambiental, 
econômica e social, por meio de artefatos computacionais e de Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TIC), visando trazer para o setor agrícola 
facilidades de organização, acesso, uso, compartilhamento, disseminação e 
aplicação do conhecimento científico.

São múltiplos os desafios de um mundo globalizado, sendo 
até mesmo difícil obter consenso sobre quais seriam os prio-
ritários. Todavia, um deles – tornar o conhecimento acessível 
a todos – destaca-se como mais importante devido aos seus 
efeitos estruturantes. Em nenhuma outra época da história, 
a produção de conhecimentos foi tão intensa como nos dias 
de hoje, como também em nenhuma outra época a sua apli-
cação assumiu papel tão preponderante. Daí a importância 
da gestão do conhecimento, pois entre a sua produção e a 
sua utilização há uma cadeia de procedimentos complexos 
que podem ou não determinar o seu êxito operativo. Para 
alguns especialistas como Manuel Castells, a aplicação do 
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conhecimento está na centralidade da revolução conceitual 
e operacional impulsionada pelos avanços da ciência e da 
tecnologia que se opera nas sociedades contemporâneas, e 
que atinge em velocidade sem precedentes todos os setores da 
vida humana. Importa, assim, pensar a utilização de conhe-
cimentos, pavimentar caminhos para os seus diversos usos e 
assegurar a sua dimensão social e ética. (Defourny, 2006, p. 7).

O termo Engenharia da Informação, conforme apresentado por Martin e 
Finkelstein (1989), enuncia-se em três definições diferentes, mas convergentes 
conceitualmente. Em duas delas, ressalta-se a palavra “automatizadas”:

1) “A aplicação de um conjunto interligado de técnicas formais de planeja-
mento, análise, projeto e construção de sistemas de informações sobre 
uma organização como um todo ou em um de seus principais setores”;

2) “Um conjunto interligado de técnicas automatizadas no qual são construí-
dos modelos de organização, modelos de dados e modelos de processos 
em uma abrangente base de conhecimentos, a fim de serem usados para 
criarem e manterem sistemas de processamento de dados”;

3) “Um conjunto de disciplinas automatizadas em nível de organização cuja fi-
nalidade é fornecer as informações certas, às pessoas certas e na hora certa.”

A partir dessa perspectiva e desse contexto é que a Engenharia da 
Informação é apresentada no presente capítulo, conforme entendimento 
desta disciplina, como via de mapeamento, organização e representação do 
conhecimento agropecuário e no contexto da agricultura digital.

Na perspectiva da Gestão do Conhecimento (GC), o itinerário de entrega 
do conhecimento científico e a garantia de sua eficácia e eficiência como 
resposta às demandas da sociedade, incluindo aquelas afetas à agropecuá-
ria (alimentos, energia e fibras, fundamentalmente) são possibilitados pela 
Engenharia da Informação. Na Embrapa, a relação entre dados, informação 
e conhecimento já foi trabalhada (Pierozzi et al., 2017) para viabilizar a uti-
lização de concepções teóricas e conceituais que alinham esses três níveis de 
organização da percepção humana sobre o mundo real e sua consequente 
transformação em tecnologias.

A aplicação do conhecimento, ou seja, sua apreensão e utilização como 
solução de problemas e desafios, passa pelo processo de tomada de decisão. 
Não existe a melhor decisão a ser tomada. Existe a decisão possível diante 
da capacidade de se identificar, reunir, processar e conjugar o maior volume 
possível de informações sobre um determinado assunto. Assim, enquanto 
disciplina de pesquisa, de desenvolvimento e de inovação, a Engenharia da 
Informação posiciona-se no ponto central para conjugar dados, originados 
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da prática da pesquisa agropecuária, ao conhecimento, este representando a 
oferta e a utilização dos resultados da atuação da Embrapa, modelados em TIC.

Soma-se aos desafios mencionados, o ritmo dinâmico e massivo de pro-
dução e oferta de conhecimento, acelerado pelo avanço e pelo suporte das 
TIC. Então, simultaneamente, emerge outro desafio no qual a qualidade do 
conhecimento oferecido configura-se igualmente como demanda social: o 
conhecimento que se busca passa a ser exigido como ambientalmente susten-
tável, economicamente viável e socialmente justo. Não é diferente no contexto 
da pragmática do conhecimento científico e, em particular, no contexto do 
conhecimento agropecuário.

A Embrapa tem manifestado, em seus exercícios constantes de planeja-
mento estratégico, no qual revisa periodicamente sua missão, visão, objetivos 
e metas (Embrapa, 2018), constante preocupação com a entrega de conhe-
cimento tecnológico para a sociedade, utilizando premissas de qualidade e 
efetividade. Sua recente incursão na implantação de modelos de gestão de 
pesquisa orientados à inovação corroboram a convergência e a coerência 
dessa intenção, em especial porque é uma empresa geradora de conhecimen-
tos e competências e, portanto, uma empresa que aprende e evolui científica, 
tecnológica e organizacionalmente (Garcia; Salles Filho, 2009).

Diante dessa realidade, a Embrapa Informática Agropecuária insere a 
sua contribuição, visto que tem investido esforços para desenvolver e inovar 
metodologias e tecnologias e produzir conhecimentos dentro de suas com-
petências em Computação e TIC.

É nesse contexto que se alinham e exploram as vias da agricultura digi-
tal, conceito e termo que se apresenta, no âmbito da PD&I e da C&T, não 
apenas como uma tendência mas, em especial, como um novo paradigma 
socioeconômico do setor agrícola, já que lança mão de TIC para dar fluxo 
aos dados de pesquisa e transmutá-los em informação, conhecimento e 
tecnologia para o produtor, por meio de Internet of Things (IoT), Big Data, 
Cloud Computing, Machine Learning etc. Esse paradigma inerente à agri-
cultura digital conjuga-se com outros paradigmas contemporâneos, como 
a Economia da Informação ou Economia do Conhecimento, a Ciência de 
Dados e a Ciência Aberta (Porat; Rubin, 1977; Powell; Snellman, 2004; Pordes 
et al., 2007; Aalst, 2016).

A palavra “engenharia” tem se associado à computação (engenharia de 
software, de dados, do conhecimento etc.), como forma de expressar os pro-
cessos de “construção” de artefatos computacionais que representam as coisas 
(entidades, fenômenos, processos) do mundo real para a linguagem de má-
quinas. Uma explicação possível para esse fenômeno linguístico de recombi-
nações conceituais e terminológicas interdisciplinares é o entendimento de 
que o uso prático do conhecimento é um interminável processo, contínuo 
e dinâmico, de recombinação, análise, síntese e ressignificação conceituais 
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em contextos permanentemente emergentes. Daí a significação metafórica 
da palavra “engenharia”.

Paralelamente, no mesmo itinerário de construção e desenvolvimento 
do conhecimento, outra reflexão conceitual tem associado as palavras “dado”, 

“informação” e “conhecimento” (D-I-C), criando vários modelos de repre-
sentação dessa relação e induzindo e ressignificando, a partir daí, as acep-
ções do termo “engenharia”. Recentemente, na proposição de um modelo de 
Governança de Dados e Informação para Conhecimento na Embrapa, uma 
concepção de modelo dessa relação, diferente das convencionais, foi apresen-
tada com o intuito de facilitar a sua implantação organizacional e operacional 
em suporte aos processos corporativos de gestão de dados, informação e 
conhecimento (Pierozzi Junior et al., 2017). O modelo tem como referenciais 
teóricos e conceituais, além da noção da relação D-I-C, os ciclos de vida dos 
dados, da informação e do conhecimento, concebidos de forma conjugada e 
alinhada e representados como uma mandala.

Esse modelo também embasa uma abordagem ontológica (Mol, 2008), que 
serve como itinerário de construção do ôntico, ou seja, da entidade propria-
mente dita. O termo “entidade” é empregado como referência aos objetos ou 
artefatos computacionais a serem engenhados (softwares, aplicativos, sistemas 
de informação etc.), visto serem esses os objetos que concretizam operacional-
mente o conhecimento científico e multidisciplinar, viabilizando sua aplicação 
na solução de problemas ou em resposta a demandas do setor agropecuário.

A partir dessa concepção geral, a Engenharia da Informação, enquanto 
área de conhecimento, disciplina ou proposta de processo produtivo de tec-
nologias e inovação, configurou-se como uma atraente opção conceitual e 
terminológica para reunir as competências, as tecnologias e as soluções exe-
cutadas e produzidas pela Embrapa Informática Agropecuária ao longo de 
sua história e, principalmente, como uma opção oportuna para sistematizar o 
processo de transformação de dados científicos em conhecimento pragmático.

Para tanto, um metamodelo conceitual está sendo elaborado para orga-
nizar concepções de mundo nas esferas ambiental, agropecuária, social e 
econômica (Figura 1), visando o desenvolvimento de produtos computacio-
nais em resposta a desafios e oportunidades para a agricultura digital. Outro 
metamodelo (Figura 2) reúne abordagens conceituais, metodológicas e tec-
nológicas que se alinham, a partir do conceito de Engenharia da Informação, 
como um constructo integrador de pragmáticas do conhecimento que são 
inerentes a várias ciências como as da Cognição, Informação e Computação.

Nas seções seguintes serão apresentadas, discutidas e contextualizadas 
ações de pesquisa e resultados que, no contexto da Engenharia da Informação, 
estão sendo desenvolvidos na Embrapa Informática Agropecuária.
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2 Sistemas de organização e 
representação do conhecimento

Para tornar o conhecimento acessível e utilizável, seja por agentes humanos, 
seja por agentes tecnológicos, é preciso organizá-lo (Soergel, 2009). Dessa 
forma, incluída a percepção tecnológica, a Engenharia da Informação pode 
ser entendida como uma área ou disciplina de conhecimento que permite 
construir um itinerário operacional, com suporte de computação e TIC, para 
que o conhecimento se torne acessível e utilizável.

A Enciclopédia de Organização do Conhecimento define os Sistemas de 
Organização do Conhecimento (SOC) como:

[…] um termo genérico usado para se referir a uma ampla 
gama de itens (por exemplo, títulos de assuntos, tesauros, 
esquemas de classificação e ontologias), que foram conce-
bidos com relação a diferentes finalidades, em momentos 
históricos distintos. Eles são caracterizados por diferentes 
estruturas e funções específicas, maneiras variadas de se re-
lacionar com a tecnologia e usados em uma pluralidade de 
contextos por diversas comunidades. No entanto, o que todos 
eles têm em comum é que foram projetados para apoiar a 
organização de conhecimento e informação, a fim de facili-
tar o gerenciamento e a recuperação. (Mazzocchi, 2019, p. 1, 
tradução nossa).

Figura 1. 
Representação 
conceitual 
multi, inter e 
transdisciplinar 
da agropecuária.



197AGRICULTURA DIGITAL: PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO NAS CADEIAS PRODUTIVAS

Também podem ser definidos como “[…] sistemas conceituais semanti-
camente estruturados que contemplam termos, definições, relacionamentos 
e propriedades dos conceitos” (Carlan; Medeiros, 2011, p. 54). O termo é a 
tradução para o português da expressão “Knowledge Organization System” 
(KOS), proposta pelo Networked Knowledge Organization Systems Working 
Group, na 1ª Conferência da ACM Digital Libraries, em 1998, em Pittsburgh, 
na Pennsylvania (Carlan; Medeiros, 2011, p. 54).

Figura 2. 
Metamodelo 
da Engenharia 
da Informação 
Agropecuária.



198 Engenharia da informação: contribuições para a agricultura digital

As Figuras 3 e 4 ilustram bem como os SOC podem ser entendidos e 
indicam como podem ser apreendidos e utilizados no âmbito da Engenharia 
da Informação.

O processo de organização e representação do conhecimento sempre fez 
parte da história da humanidade (Martins; Moraes, 2015). Esse processo con-
figura-se como uma ação multi e interdisciplinar inerente a todas as ciências 

Figura 3. 
Tipos de SOC.

Fonte: Zeng (2008).

Figura 4. 
Classificação 
dos SOC.

Fonte: Souza 
et al. (2012).
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e as culturas. Assim, tanto quando Aristóteles1 definiu as dez categorias do 
ser como categorias metafísicas, que classificam palavras em relação ao nosso 
conhecimento do ser, quanto hoje, na modernidade plural na qual estamos 
submersos, necessitamos de métodos de organização e representação do co-
nhecimento para compreendermos o mundo à nossa volta (Mendonça, 2005).

Ocorre que, para representar o conhecimento, é necessário, antes de qual-
quer ação, organizá-lo, ou seja, precisamos ordená-lo em um determinado sis-
tema para que possamos compreendê-lo (Martins; Moraes, 2015). O processo 
de organização de objetos é um processo classificatório e relacional, que exige 
do homem a capacidade cognitiva de associar ideias, criar ordem e sentido nas 
suas experiências, usando a interpretação do mundo, a atribuição de significa-
dos e a estruturação das ideias. A representação do conhecimento é, portanto, 
parte de uma totalidade que, pela percepção e pela razão, busca a formulação 
de conceitos abstratos sobre a realidade a qual pertence (Martins; Moraes, 2015).

Pode-se argumentar que o mundo como objeto do conhecimento humano 
existe como um mundo interpretado que é completamente infundido com 
significado. A cognição humana não pode ver fatos simples sem que esses 
façam parte de sua estrutura de significação (Tuomi, 1999). Daí a importância 
dos sistemas de organização e representação de conhecimento, sobretudo 
quando se inserem no escopo do desenvolvimento de soluções de Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC) para a agricultura digital.

No contexto do Grupo de Pesquisa de Engenharia da Informação da 
Embrapa Informática Agropecuária, esses sistemas são entendidos como 
objetos “performados”, ou seja, construídos e executados de forma alinhada a 
seus contextos, como objetos que inserem realidades múltiplas, respondendo 
diretamente às peculiaridades da modelagem de sistemas complexos. No âm-
bito do conhecimento agropecuário brasileiro, os SOC apresentam-se como 
sistemas organizativos e representativos do conhecimento desse domínio, 
descrevendo associações entre os múltiplos elementos interdependentes que 
atuam na produção do conhecimento (Latour, 2012).

Eles devem ser percebidos como espaços que integram os contextos social, 
cultural, ambiental e econômico da agropecuária brasileira em relações de 
interdependência que, para além da ação, consideram o processo de produ-
ção de conhecimento no escopo de uma realidade articulada e híbrida, com 
capilaridades complexas que envolvem agentes humanos e não humanos.

Nesse sentido, o sistema de representação e organização de conhecimento 
na Embrapa é um sistema aberto, que se configura mais como um mapa 
constitutivo de uma rede de atores que se autoinfluenciam por estarem em 

1 As dez categorias do conhecimento são utilizadas na classificação e na representação do pensamento 
humano, ou seja, os pensamentos tornaram-se ponto de partida para as representações.
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permanente interação – redesenhando novos percursos – do que como um 
território fechado, limitado e estático.

Enquanto sistemas abertos que possuem agentes (humanos e não huma-
nos), que se articulam e se transformam mutuamente, os SOC na Embrapa 
têm sido construídos e empregados em diversas dimensões de domínios de 
conhecimentos, resultando em ontologias fragmentadas e dispersas no tempo 
e no espaço, cujo potencial de representação prejudica-se em função da au-
sência de percepções de mais alto nível. Assim, a utilização desses artefatos 
conceituais da forma como têm sido concebidos e utilizados, em suporte à 
modelagem computacional do conhecimento agropecuário, ainda enfrenta 
dificuldades de coerência e convergência, pois os SOC deveriam representar 
múltiplas ontologias advindas de uma variedade de métodos e práticas em-
pregados pelos pesquisadores, que movem o conhecimento da agropecuária 
brasileira na Embrapa (Baum et al., 2020). Dessa forma, SOC concebidos sob 
a ótica da política ontológica (Mol, 2008) são compreendidos como objetos 
performáticos que possuem maior aderência ao paradigma da complexidade 
à qual a agricultura brasileira está submersa.

Assim, a agropecuária como um objeto de conhecimento não é um tema 
passivo à espera de ser percebido sob o ponto de vista de uma infindável série 
de perspectivas. Ao contrário, é um objeto vivo e aberto que se constitui por 
meio das práticas científicas, através das quais é manipulado para ser melhor 
compreendido (Baum et al., 2020).

Essa racionalidade justificou a necessidade de engenhar um sistema de 
organização e representação de conhecimento para a Embrapa que tivesse 
concepção ontológica pluralista, o que implica em afirmar que é um sistema 
orientado e “[…] favorável à coexistência de uma variedade de explicações, 
suposições, métodos, metodologias, abordagens, teorias” (Baum et al., 2020, 
p. 14), que juntas performatam a agricultura como objeto aberto, exposto às 
suas múltiplas relações, interações, capilaridades e, consequentemente, à sua 
própria inteireza.

2.1 Agrotermos: vocabulário controlado da Embrapa
O conhecimento é uma experiência intelectual pessoal e, dessa forma, o termo 

“transferência de conhecimento” pode até ter sentido conceitual, mas na prá-
tica não possui sentido operacional. Tal transferência, na verdade, ocorre por 
meio de um processo de codificação da energia cerebral em linguagem natu-
ral, e se manifesta via comunicação entre um agente “emissor” e um agente 

“receptor”. A humanidade tem executado esse processo tão naturalmente que, 
por vezes, nem se considera que existem outros meios possíveis de codifica-
ção do conhecimento, como símbolos, sons, cheiros, texturas etc. A verdade 
é que, fundamentalmente, quase a totalidade do conhecimento humano tem 
sido codificada em linguagem natural falada ou escrita e, mais recentemente, 
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de forma digital, o que ainda mantém sua natureza original. Essa naturalidade 
humana de representação está baseada, certamente, na preponderância da 
percepção visual em detrimento dos outros sentidos.

Boa parte dos SOC, então, são concebidos, construídos e executados 
por meio dessa via: baseados no léxico, que, por sua vez, tecnologicamente, 
pode ser modelado por meio de métodos e ferramentas de Processamento 
de Linguagem Natural (PLN) e, assim, codificado graficamente.

Vocabulários controlados são SOC que colecionam e organizam palavras 
ou, no campo das especialidades científicas, termos. Com base na Teoria do 
Conceito, termos denotam conceitos, mas são apenas um dos vértices do 
triângulo que representa um determinado conceito. Outro vértice é o refe-
rente, ou seja, aquilo que no mundo real a mente humana percebe. Por fim, o 
terceiro vértice são as propriedades que se podem atribuir ao referente e que, 
finalmente, orientam a escolha de um elemento léxico na linguagem natural 
que melhor sintetize a percepção do referente (Dahlberg, 1978). Segundo 
a mesma autora, conceitos são considerados como unidades do conheci-
mento. Dessa forma, contextualiza-se o papel dos vocabulários controlados 
enquanto recursos facilitadores na gestão de instituições, que se confrontam 
com produção, acesso e compartilhamento de D-I-C, inclusive em escalas 
de volume e fluxo de Big Data. E na mesma lógica, vocabulários controlados, 
atualmente, beneficiam-se imensamente da Engenharia da Informação para 
serem concebidos, geridos e mantidos como sistemas abertos e dinâmicos, 
em conformidade com premissas de melhores práticas de representação do 
conhecimento e suas aplicações pragmáticas.

Até recentemente, a Embrapa utilizava, em seus processos corporativos 
de gestão de D-I-C, vocabulários controlados externos, concebidos e geridos 
em contextos não perfeitamente alinhados ao seu próprio repertório de con-
teúdos referentes à agropecuária tropical, o que dificultava enormemente o 
alinhamento desse acervo de conhecimento a várias fases dos ciclos de vida 
D-I-C, ainda mais quando desdobradas em escalas globais. No nível dos 
processos de catalogação, indexação, recuperação, acesso e disseminação de 
D-I-C, problemas de consistência, ambiguidade e falta de interoperabilidade 
entre sistemas de informação acumularam-se na mesma proporção que tal 
acervo crescia exponencialmente.

O Agrotermos foi então construído, por meio da reunião das termino-
logias em língua portuguesa presentes em tesauros agrícolas nacionais e 
internacionais, com base metodológica e tecnológica na iniciativa Global 
Agricultural Concept Space (GACS) (Research Data Alliance, 2020). Em de-
corrência, a Embrapa foi reconhecida como curadora do conteúdo em língua 
portuguesa, para a variante brasileira, pelo grupo editor do Agrovoc (FAO, 
2020) – o vocabulário controlado da Food and Agriculture Organization 
(FAO) da Organização das Nações Unidas (ONU).
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Atualmente, o Agrotermos está composto por aproximadamente 245 mil 
termos. Pelas vias da Engenharia da Informação, com utilização de metodo-
logias e ferramentas de PLN, Linguística de Corpus e modelagem semântica, 
está sendo preparado para expandir sua funcionalidade tecnológica de re-
curso terminológico para um nível de espaço conceitual do conhecimento 
agropecuário brasileiro. Para que alcance tal potencial, o Agrotermos está 
sendo trabalhado organizacionalmente, por um grupo de trabalho perma-
nente da Embrapa, o Gtermos, responsável por sua concepção, curadoria e 
gestão, dentro do contexto da Política de Governança de Dados e Informação 
para Conhecimento, já implantada na Embrapa e que contribui para a inten-
ção e para os esforços de trazer a agricultura digital para a realidade do setor 
agropecuário brasileiro.

3 Gestão de dados de pesquisa

As primeiras décadas do século XXI têm se caracterizado por um crescimento 
explosivo na capacidade humana de adquirir, armazenar e comunicar dados 
digitais. Na perspectiva científica, o conceito de “ciência intensiva em dados” 
ou, ainda, “e-Science” (Borgman, 2007; Gray, 2009), vem se consolidando 
como realidade em inúmeros campos do conhecimento, muitos deles rele-
vantes à pesquisa agropecuária.

Avanços tecnológicos têm permitido maior precisão e cobertura na aqui-
sição de dados. Alguns exemplos são aplicações da Internet das Coisas (IoT), 
que vem tornando o uso de sensores uma realidade no campo; as crescentes 
possibilidades de imageamento de áreas rurais com o uso de drones (tam-
bém conhecidos como Veículos Aéreos Não Tripulados - VANTs); outras 
aplicações de geotecnologias; e a evolução das áreas da bioinformática e 
da nanotecnologia.

A conjuntura atual também vem sendo chamada de Era do “Big Data”, 
caracterizada pelos 5 Vs: Volume, Velocidade, Variedade, Veracidade e Valor 
(Mcafee; Brynjolfsson, 2012). Essa grande quantidade de dados, para ser útil, 
deve ser bem gerida, recuperável e passível de acesso, compreensão e inte-
gração. Esse cenário tem provocado transformações na maneira como dados, 
informações e conhecimento são criados e utilizados: para lidar de modo 
inteligente e ágil com o “dilúvio” de dados, novas habilidades são requeridas, 
de modo a garantir a preservação, a integração e o reuso dos dados.

Gestão de dados de pesquisa (GDP) é uma disciplina que reúne um con-
junto de atividades consideradas essenciais ao planejamento, implantação e 
execução de estratégias, procedimentos e práticas voltadas ao gerenciamento 
efetivo de dados. Existem várias abordagens para se compreender a GDP; 
uma delas remete a diferentes concepções de modelos de ciclo de vida da 



203AGRICULTURA DIGITAL: PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO NAS CADEIAS PRODUTIVAS

gestão do dado (CVGD), os quais fornecem uma visão da dinâmica do dado, 
desde a sua geração até o seu reuso.

Ciclo de vida do dado é definido pelo DataONE (2020b) como uma re-
presentação em alto nível dos estágios envolvidos na gestão e na preservação 
dos dados, com vista ao seu uso e reuso (Figura 5). Neste capítulo, essa defi-
nição do DataONE é tomada como referência, em razão da adequabilidade a 
adaptações e da versatilidade de interpretação de suas definições e conceitos. 
Esse ciclo de vida é composto de oito etapas: planejar, coletar, assegurar a 
qualidade, descrever, preservar, descobrir, integrar e analisar, as quais são 
descritas sucintamente, com base em Sayão e Sales (2015), Strasser et al. (2015), 
Araújo et al. (2019) e DataONE (2020b). Essas etapas envolvem ações cíclicas 
que possibilitam: a) construção de um plano de gestão dos dados voltado ao 
atendimento da política de dados da instituição de pesquisa; b) coleta dos 
dados visando a garantia da sua usabilidade e reutilização a longo prazo; 
c) garantia assegurada aos conjuntos de dados para que possam ser usados 
e sejam reprodutíveis; d) descrição dos dados de forma precisa e detalhada, 
adotando-se padrão de metadados, taxonomias e vocabulários controlados; 
e) preservação dos dados mediante armazenamento apropriado em data 
centers, com vistas à garantia de interoperabilidade, recuperação e busca; 
f) descoberta dos dados potencialmente úteis, que, tendo sido descritos por 
metadados, podem ser facilmente encontrados; g) integração dos dados pro-
venientes de fontes distintas, que, combinados, geram novos conjuntos de 
dados passíveis de uso; h) análise dos dados propiciada pelos novos conjun-
tos de dados gerados na integração, com o intuito de fornecer informações 
relevantes para futuras pesquisas.

Figura 5. 
Ciclo de Vida 
de Dados.

Fonte: Adaptado de 
DataOne (2020b).
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A GDP baseada no ciclo de vida do dado remete para a necessidade de 
adoção de melhores práticas, que são definidas como “[…] métodos ou en-
foques que são reconhecidos por uma comunidade como sendo corretos ou 
mais apropriados para aquisição, gerenciamento, análise e compartilhamento 
de dados” (Sayão; Sales, 2015, p. 81). Tais práticas devem orientar as pessoas 
sobre como trabalhar efetivamente com seus dados em cada etapa de seu 
ciclo de vida, auxiliando, assim, no mapeamento dos processos envolvidos 
no CVGD (DataONE, 2020a). Como exemplo de melhores práticas como 
as preconizadas pelo DataONE, na etapa planejar, recomenda-se: criação, 
gestão e documentação dos dados; definição dos tipos e formato de dados a 
serem produzidos etc. Para a etapa descrever, por exemplo, recomenda-se: 
atribuir nomes a arquivos de modo que descrevam e reflitam o seu conteúdo; 
descrever formato para localização geoespacial e temporal do dado; adotar 
taxonomias padrões para descrição de quaisquer conjuntos de dados; adotar 
vocabulário controlado especializado; definir conjunto de elementos meta-
dados etc.

No entanto, a recomendação de melhores práticas, por si só, não garante 
eficiência e eficácia na gestão de dados e, de acordo com Veiga (2019, p. 15), 

“não basta compartilhar dados, eles precisam ser FAIR”. Faz-se necessário, 
pois, associar tais melhores práticas aos princípios FAIR (acrônimo inglês 
para as palavras Findable, Accessible, Interoperable, Reusable), para que da-
dos de pesquisa, além de serem bem geridos, sejam também passíveis de se 
tornarem encontráveis, acessíveis, interoperáveis e reusáveis (Wilkinson et 
al., 2016). Os quatro princípios FAIR são compostos de 15 elementos que 
contribuem para complementar e enriquecer as informações essenciais às oito 
etapas do ciclo de vida do dado, ampliando as possibilidades de localização, 
acesso, interoperabilidade e reuso.

Os princípios FAIR aplicam-se a quaisquer objetos de pesquisa, para que 
se tornem disponíveis e entendíveis a humanos e a máquinas, garantindo 
transparência, reprodutibilidade e reutilização, além de proporcionarem a 
devida e adequada citação das informações geradas pela ciência intensiva em 
dados (Wilkinson et al., 2016). Os princípios FAIR, inclusive, nortearam a 
concepção da Política de Governança de Dados, Informação e Conhecimento 
da Embrapa (Embrapa, 2019), de modo a aproximar pesquisadores e demais 
sujeitos da pesquisa aos conjuntos de dados disponíveis em repositórios e 
plataformas de dados.

3.1 Metadados e catalogação de dados
O objeto de trabalho da catalogação e dos metadados, neste tópico, é es-
sencialmente o dado. Dados é uma palavra que possui vários significados, 
abrangendo os genéricos e os especializados, a depender do contexto em 
que é empregada. De acordo com Semeler e Pinto (2019, p. 113), “[…] dados 
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significa uma peça única de informação” e, por sua vez, “os dados de pes-
quisa são o resultado de qualquer investigação sistemática que envolva pro-
cessos de observação, experimentação ou simulação de procedimentos de 
pesquisa científica”.

Os metadados e a catalogação de dados são necessários para que os dados 
de pesquisa possam ser “[…] identificáveis, citáveis, visíveis, recuperáveis, 
interpretáveis, contextualizáveis, interoperáveis e reutilizáveis onde quesi-
tos de consistência e procedência são considerados” (Semeler; Pinto, 2019, 
p. 116). Cabe destacar, ainda, a necessidade de se considerar o contexto da 
gestão de dados de pesquisa e do ciclo de vida dos dados nos quais se inserem 
os metadados e a catalogação de dados, que além de serem duas subetapas 
importantes da etapa descrição, devem estar alinhadas aos princípios FAIR.

Diante da necessidade de se ampliarem os mecanismos de representação 
de dados e informações para melhor gerenciá-los, e da consequente comple-
xidade que envolve a definição de seus atributos, metadados não podem mais 
ser definidos como sendo tão somente “dados sobre os dados”. Na atualidade, 
tal definição é considerada uma expressão que não ajuda no entendimento 
do que significa exatamente metadados (Sayão; Sales, 2015). O que expande 
esse entendimento e amplia o seu domínio de aplicação é a definição dada 
por Riley (2017, p. 1), ao considerar metadados como sendo a informação 
que criamos, armazenamos e compartilhamos para descrever as coisas, e que 
nos permite interagir com essas coisas para obter o conhecimento necessário.

Metadados possibilitam a exploração de outras dimensões e facetas do 
dado, que ao serem reveladas pela catalogação passam a contribuir para a 
melhoria da gestão e da qualidade, favorecendo a descoberta das coleções 
de dados para a comunidade científica. Tais dimensões trazem à tona a ne-
cessidade de criação de novos elementos metadados, capazes de ampliar e 
enriquecer o esquema de metadados adotado. Metadados são indispensáveis 
para que, no futuro, os conteúdos digitais possam ser acessados e interpre-
tados. Sem metadados, de acordo com Gray (2009), citado por Sayão e Sales 
(2016, slide 83), os usuários

[…] não saberão os detalhes de como os dados foram obtidos 
e preparados: 1) como os instrumentos foram projetados e 
construídos; 2) quando, onde e como os dados foram cole-
tados; e, 3) não terão uma descrição dos processos que leva-
ram aos dados derivados, que são tipicamente usados para 
análises científicas.

Metadados também são indispensáveis à interoperabilidade técnica e 
semântica, ou seja, sem eles os repositórios e as plataformas de dados não 
poderão intercambiar dados e informações. Metadados são constituídos por 
elementos descritivos bem definidos, por exemplo: autor, título, descrição, 
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assunto, palavra-chave, identificador, produtor, tipos de dados, condições de 
acesso, termo de uso das coleções etc., formando, a partir da catalogação de 
dados, um corpo de informações capaz de contextualizar os dados quanto à 
proveniência, à história, à natureza, ao propósito e a outros aspectos.

A adoção de metadados enriquecidos traz benefícios diretos para a gestão 
de dados, impactando positivamente no arquivamento e na preservação, bem 
como na interoperabilidade e na recuperação de conjuntos de dados de pes-
quisa. Dados somente serão úteis para análise se tiverem sido descritos por 
metadados de qualidade, e para que isso aconteça, a melhor recomendação 
é adotar os princípios FAIR ao catalogá-los.

Ainda no que se refere a metadados, e de acordo com Veiga (2019, p. 18-
22), faz-se necessário destacar, sucintamente, os elementos-chave que devem 
orientar a adoção dos princípios FAIR, especialmente quanto ao aspecto 
descritivo dos metadados, quanto a: “a) elementos metadados para identi-
ficadores únicos e persistentes tanto para dados como para o conjunto de 
dados; b) conjunto de dados utilizando metadados enriquecidos com plura-
lidade de atributos precisos e relevantes; c) elemento metadado que indique 
clara e explicitamente os identificadores persistentes, tanto do conjunto de 
dados como também do próprio metadado nos repositórios e plataformas 
de dados; e) metadados registrados ou indexados em recursos de identifica-
ção que ofereçam capacidade de busca; f) metadados utilizando protocolos 
padronizados de comunicação para facilitar a recuperação dos dados via 
metadados, inclusive; g) disponibilidade de metadados para acesso, mesmo 
que os dados não estejam acessíveis e disponíveis; h) elemento metadado 
para representação do conhecimento por meio de linguagem formal e pelo 
uso de taxonomias e vocabulários controlados de acordo com os princípios 
FAIR, especializados e padronizados por área específica do domínio; i) ele-
mento metadado para referências qualificadas de conjunto de dados e outros 
objetos de pesquisa derivados, que se interconectam, assegurando interliga-
ções semânticas entre eles, e que sejam linkáveis para outros conjuntos de 
dados; j) metadados com riqueza de atributos com alto nível de detalhes para 
que permitam ao pesquisador avaliar a possibilidade de reuso e adequação 
às suas necessidades; k) elemento metadado com informações inequívocas, 
definindo claramente quem pode ter acesso aos dados, com que finalidade 
e sob quais condições; l) elemento metadado que especifique a proveniência 
dos dados, o que subsidiará o pesquisador ao decidir sobre a utilidade dos 
dados ou metadados e ao atribuir crédito ao produtor dos dados; m) adoção 
de metadados deve estar alinhada com padrões relevantes e específicos da 
comunidade e da área de pesquisa”.

No âmbito da agricultura digital, metadados descritos de acordo com os 
princípios FAIR contribuirão diretamente para a descoberta e o reuso dos 
dados por outros pesquisadores e instituições de pesquisa.
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3.2 Plataforma Dataverse
O relatório intitulado “Acesso aberto a dados de pesquisa no Brasil: soluções 
tecnológicas - relatório 2018” (Rocha, 2018) apresenta os resultados do projeto 
de pesquisa Rede de Dados de Pesquisa Brasileira (RDP Brasil), que identifica, 
explora e analisa em profundidade três soluções tecnológicas (Dataverse, 
DSpace e CKAN) para a construção de repositório de Acesso Aberto a Dados 
de Pesquisa (AADP).

Com base no modelo OASIS (Open Access and Scholarly Information 
System) – composto por 56 critérios, classificados em Representação do 
Ambiente do Repositório, Representação dos Conjuntos de Dados, Descrição 
e Documentação dos Conjuntos de Dados, Produção dos Conjuntos de 
Dados, Armazenamento a Longo Prazo e Planejamento da Preservação, 
Acesso e Uso dos Conjuntos de Dados e Uso, Desenvolvimento e Manutenção 
do Software –, conclui-se que as tecnologias Dataverse e DSpace possuem 
recursos para configuração de vários tipos de repositório de dados, incluindo 
hierarquias organizacionais, temáticas e políticas de dados distintas para 
grupos ou unidades de pesquisa, com esquemas de metadados e suporte a 
licenças de uso. Por sua vez, o software CKAN é uma boa alternativa quando 
usado como serviço de publicação e de acesso, com a submissão e a preser-
vação digital sendo realizadas por outros ambientes de repositório.

A Plataforma Dataverse é um software livre para armazenamento, pu-
blicação e compartilhamento de dados (Dataverse, 2020b). Traz facilidades 
para representar cenários que são compostos por diversas entidades hierár-
quicas, como universidades, instituições, laboratórios, grupos de pesquisa e 
departamentos, provendo autonomia para implementar os detalhes da gestão 
de dados, como a definição de quem pode criar, autorizar a publicação ou 
acessar conjuntos de dados, estabelecer licenças e definir que o uso dos dados 
somente pode ser feito mediante solicitação.

A plataforma utiliza esquemas de metadados (compatíveis com DDI Lite, 
DDI Codebook, Dublin Core, DataCite, VORResource, ISA-Tab), gerencia 
versões de conjuntos de dados, identifica unicamente conjuntos de dados (con-
siderando versões) de forma universal e persistente (DOI ou Handle System), 
disponibiliza metadados de citação e uma estrutura para citação que envolve 
a verificação da imutabilidade do material citado. Também viabiliza o armaze-
namento de documentos complementares junto a conjunto de dados, adiciona 
ferramentas de visualização e exploração de dados, permite a customização de 
sua interface, bem como proporciona a colheita de metadados a partir do pro-
tocolo Open Archives Initiative Protocol for Metadata Harvesting (OAI-PMH).

Funcionalidades adicionais podem ser incorporadas, como o suporte ao 
armazenamento de grandes volumes de dados; o suporte à visualização e à 
exploração de dados; a melhoria no mecanismo de indexação e busca e nos 
sistemas de autenticação de usuários.
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3.3 Metadados na Plataforma Dataverse: a experiência 
da Embrapa Informática Agropecuária
Como dito anteriormente, a Plataforma Dataverse é uma aplicação web, de-
dicada para o compartilhamento, a preservação, a citação, a exploração e a 
análise de dados de pesquisa, que hospeda vários dataverses compostos por 
conjuntos de dados, os quais são tratados por meio de metadados (Dataverse, 
2020b). A Plataforma Dataverse foi escolhida pela Embrapa Informática 
Agropecuária para apoiar na gestão dos conjuntos de dados de pesquisa, 
tendo como projeto-piloto o Laboratório Multiusuário de Bioinformática 
(LMB) (Embrapa Informática Agropecuária, 2020). Portanto, é nesse am-
biente da Plataforma Dataverse dedicado ao LMB que ocorre a experiência 
relatada no tocante aos metadados (Dataverse, 2020a).

Assim como ocorre em diversas plataformas e repositórios de dados, os 
conjuntos de dados (datasets) na Plataforma Dataverse são inseridos utili-
zando-se um formulário para cadastro, o qual contém inúmeros campos, 
correspondentes a elementos metadados. Alguns desses campos são de 
preenchimento obrigatório, mas a maioria é opcional. Além disso existem 
conjuntos adicionais de metadados que podem ser adicionados, para do-
mínios específicos de dados. Os conjuntos de metadados seguem padrões 
estabelecidos, garantindo a interoperabilidade com outras plataformas.

Tomando por base os princípios FAIR, foram conduzidos estudos e tes-
tes, envolvendo os usuários e os produtores dos dados do projeto-piloto do 
LMB, em busca de definição de elementos (termos) metadados para atender 
às especificidades dos usuários do projeto-piloto. Desse trabalho obtiveram-

-se definições quanto a: a) metadados básicos, sendo alguns obrigatórios, 
bem como metadados complementares, não obrigatórios; b) ferramentas 
para descrição de metadados: normas de descrição, taxonomia, tesauros e 
vocabulários controlados. Essas definições são importantes para a geração 
de metadados enriquecidos, que são aqueles que utilizam ferramentas de 
descrição, como taxonomia, tesauros e vocabulário controlado, específicas 
do domínio, associadas às informações de proveniência, trazendo clareza 
semântica quando comparados ao metadado (original) básico. De acordo 
com Lira (2014, p. 43):

Um conjunto de metadados enriquecidos deve apresentar 
algumas características como: (i) maior quantidade de atribu-
tos semânticos…; (ii) facilidade de interpretação e processa-
mento do conteúdo dos datasets; (iii) termos de vocabulários 
padrões associados […].

Os metadados na Plataforma Dataverse, a partir da experiência com cria-
ção de dataverses e datasets para gestão de dados de pesquisa no LMB, estão 
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espelhados nos princípios FAIR, sobretudo para torná-los ricos em destaques 
e com pluralidade de atributos precisos e relevantes.

3.4 Catalogação de dados na Plataforma Dataverse
O processo de catalogação dos conjuntos de dados do projeto-piloto do LMB 
inicia-se com a atividade de autodepósito, a qual é feita pelo pesquisador, o 
proprietário do dataset ou outra pessoa designada para tal. O momento do 
autodepósito do dataverse ou dataset na Plataforma Dataverse corresponde à 
fase de pré-catalogação, na qual são preenchidos os campos correspondentes 
aos elementos metadados básicos, sendo obrigatório informar: título, autor, 
contato, descrição e assunto.

Na fase seguinte ocorre a catalogação propriamente dita, começando pela 
revisão do preenchimento prévio dos conteúdos relativos aos elementos me-
tadados básicos. A descrição catalográfica dos dataverse e dataset ocupa-se 
essencialmente do preenchimento dos elementos metadados complementa-
res, a ser feito pelo especialista do domínio, preferencialmente pelo proprie-
tário do dataset. No entanto, essa atividade requer conhecimento de normas 
e padrões da biblioteconomia, emprestando maior significado e qualidade 
aos conjuntos de dados.

O emprego de técnicas de catalogação para descrever e representar dados 
ou quaisquer objetos de pesquisa, tomando por base um conjunto estrutu-
rado de elementos metadados FAIR, é essencial para garantir a interopera-
bilidade técnica e semântica, o compartilhamento, o uso e o reuso dos dados 
de pesquisa, cabendo a responsabilidade técnica ao bibliotecário e/ou ao 
cientista da informação.

4 Qualidade de dados de pesquisa

O alto padrão de qualidade no arquivamento e na manutenção de dados é 
amplamente reconhecido por diversos segmentos da sociedade. Na agricul-
tura digital, a qualidade dos dados torna-se particularmente importante para 
que o processo de tomada de decisões, as atividades de planejamento e outras 
possam ter um elevado nível de assertividade. Com base nessa constatação, 
e no impacto causado nos diferentes tipos de negócios, o tema Qualidade de 
Dados (DQ, do inglês Data Quality) é visto como um pilar forte no processo 
de gestão de dados. Isso tem despertado, cada vez mais, o interesse de pes-
quisadores de diferentes áreas do conhecimento em investigar e aprofundar 
os estudos sobre o tema.

Como apresentado na literatura, há diferentes definições para DQ. Essas 
variações estão relacionadas ao contexto em que DQ está sendo discutido e ao 
grau de necessidade com que o usuário trata a qualidade. Importante destacar 
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a definição do Data Management Body Knowledge (DMBOK) para DQ: 
“[…] o planejamento, implementação e controle de atividades que aplicam 
técnicas de gerenciamento de qualidade de dados, a fim de garantir que sejam 
adequados ao consumidor e atendam às necessidades dos consumidores de 
dados” (Knight, 2017, p. 1 - tradução nossa).

Para uma organização, seja ela pública ou privada, voltada para negócios 
ou pesquisas, o arquivamento, a manutenção e a recuperação de dados de alta 
qualidade trazem oportunidades para a formulação de melhores estratégias 
de negócio, facilidades para que tomadas de decisões tenham o maior nível 
de acerto, e melhores condições de obtenção de vantagem competitiva. A 
falta desse nível de qualidade, além de dificultar a obtenção das vantagens 
mencionadas, contribui para a elevação dos custos de processamento dos 
dados. Além disso, diminui o nível de satisfação do cliente, quando ele recebe 
o resultado de um serviço ou uma informação requerida, como resposta a 
ação de pesquisa (Jaya et al., 2017).

O tema QD não deve ser tratado de forma independente, porque dados 
de baixa qualidade levam a conclusões enganosas e caras, o que pode levar 
à desconfiança ou à perda de credibilidade da equipe de dados. Problemas 
encontrados na cultura organizacional de uma instituição também afetam o 
processo de coleta e a qualidade dos dados.

A QD pode ser desenvolvida sob as abordagens qualitativa e quantitativa 
(Vancauwenbergh, 2019); na qualitativa, categorias (por exemplo, aferição, 
contextualização, representação e acesso) são estabelecidas e dimensões/ca-
racterísticas são associadas a cada uma delas. Por sua vez, na abordagem 
quantitativa, a DQ está pautada na adequação dos dados para servir a um 
propósito em um determinado contexto, isto é, em operações de tomadas de 
decisões e/ou de planejamento.

4.1 Medidas para avaliação da qualidade de dados
A avaliação da qualidade dos dados é um processo crucial dentro do ge-
renciamento da qualidade dos dados, por compreender diferentes etapas 
envolvendo vários grupos de pessoas de uma organização. O objetivo desse 
tipo de avaliação é identificar dados contendo algum tipo de erro e medir o 
impacto de vários processos de negócios orientados por dados.

O processo pode ser iniciado na fase de coleta de dados, incluindo dire-
trizes mínimas para garantia da qualidade, contribuindo para a redução da 
quantidade de trabalho a ser executada na fase de qualificação/preparação de 
dados (Pyle, 1999) e propiciando, assim, melhores condições para a realização 
das análises de dados.

A DQ pode ser avaliada utilizando-se medidas subjetivas e/ou estabele-
cidas por cálculos computacionais. Na prática, quando um processo de ava-
liação da qualidade dos dados é iniciado, medidas básicas, tais como número 
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de dados faltantes, quantidade de dados apresentando erro de tipografia, 
quantidade de dados fora do padrão, medidas estatísticas básicas e análises 
visuais, são utilizadas. A adoção dessas medidas dá uma noção preliminar 
de quão bom é o nível da qualidade dos dados. Em algumas situações, o uso 
de uma única medida não é suficiente para o alcance do resultado desejado, 
daí a utilização, em conjunto, de outras medidas.

Além das medidas mencionadas para a avaliação da qualidade dos da-
dos, outras são descritas por Cichy e Rass (2019). Elas estão relacionadas a 
frameworks disponíveis para o estabelecimento desse tipo de avaliação. O 
emprego dessas medidas ocorre quando há interesse em aprofundar o nível 
da avaliação. Quanto maior se apresenta o nível da qualidade, maior será o 
nível de acurácia dos resultados gerados, o que traz maiores possibilidades 
para tomadas de decisões mais assertivas. Outra contribuição importante de 
se ter dados de qualidade é contribuir para a descoberta de conhecimentos 
em base de dados, conhecimentos estes que estão inseridos nos dados e não 
visualizados, num primeiro momento, pelo usuário (Fayyad et al., 1996).

4.2 Gestão da qualidade de dados – DQM
A DQ é um dos problemas cruciais para se medir e analisar ciência, tecnolo-
gia e inovação corretamente, o que permite o monitoramento adequado da 
eficiência da pesquisa, da produtividade e até da tomada de decisões estra-
tégicas (Fan; Geerts, 2017).

Normalmente, dados apresentam algum tipo de inconsistência – alguns 
estão duplicados, incompletos, imprecisos e obsoletos. Para torná-los aptos a 
produzirem resultados de qualidade, após processados e analisados, lança-se 
mão do processo de Gestão da Qualidade de Dados (DQM, do inglês Data 
Quality Management).

O objetivo principal de DQM é remover todos e quaisquer problemas en-
contrados, elevando a qualidade dos dados e permitindo que eles contribuam 
para a adição de valor aos processos de negócio e/ou produzam respostas 
qualificadas para as questões endereçadas (Vancauwenbergh, 2019).

A DQM envolve a execução de várias tarefas, definições de parâmetros e 
associações de valores a eles e estabelecimento de um fluxo de trabalho. Tudo 
isso deve ser registrado, atualizado e recuperado com facilidade. Para supor-
tar todo esse trabalho, diferentes frameworks encontram-se disponíveis, com 
destaque para: DAMA DMBOK´s Data Governance Model (Barbieri, 2013); 
EWSolutions’ EIM Maturity Model (Smith, 2009); e Oracle’s Data Quality 
Management Process (Oracle, 2009).

Esses modelos estão centrados em três elementos básicos, que são os 
metadados associados aos dados, os processos voltados para registro, orga-
nização e (re)uso de dados, e o contexto organizacional em relação aos dados. 
A qualidade de cada elemento e a interação entre eles, em última análise, 
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determinam a qualidade e, portanto, o verdadeiro valor do patrimônio de 
dados de uma organização. A permissão para descrever metadados com-
preensíveis por toda a organização e alinhados com os processos, as estraté-
gias e os objetivos de negócios dessa organização é recurso disponível nesses 
modelos. Além disso, tais modelos fornecem meios para relatar os fatores 
críticos de sucesso, elementos úteis para o desenvolvimento de estratégias 
eficazes de gerenciamento de DQ.

4.3 Fatores críticos de sucesso para implantação 
de Gestão de Qualidade de Dados
De acordo com Milosevic e Patanakul (2005, p. 183), fatores críticos de su-
cesso (CFS) são “[…] características, condições ou variáveis que podem ter 
um impacto significante no sucesso de uma organização ou de um projeto 
quando adequadamente sustentado, mantido ou gerenciado”. Santos (2015) 
apresenta 20 CFS aplicáveis à DQM que, na visão de Milosevic e Patanakul 
(2005), formam quatro grandes grupos: a) operacional; b) gerenciamento; 
c) governança; e d) capacitação. O grupo operacional foca nos processos 
operacionais envolvidos em coleta, armazenamento, análise e segurança dos 
dados, todos eles altamente interdependentes. O grupo gerenciamento con-
grega os processos gerenciais, que são oriundos do grupo operacional e que 
visam, principalmente, o alinhamento da qualidade dos dados com as metas 
da organização em relação aos dados e aos resultados das análises de dados. 
O terceiro grupo, governança, abrange os processos de governança associa-
dos à DQM. Esses processos podem ser apresentados pela alta gerência da 
organização como compromisso prioritário para a implantação de DQM, 
estimulando uma mudança de cultura em toda a organização voltada para 
esse tópico. Por último, o grupo de capacitação é considerado primordial 
para investir em um programa de DQM, mesmo que a empresa possua uma 
estrutura para capacitar seus colaboradores nas ações de caráter operacional, 
de gerenciamento e de governança. O objetivo principal desse grupo é infor-
mar as pessoas sobre a importância dos dados qualitativos para a organização. 
Além do treinamento visando a implementação sistemática do DQ, em toda 
a organização, uma ação de acompanhamento contínuo das capacitações 
deve ser instituída. Isso permitirá ajustes rápidos, em casos de identificação 
de erros, e adequações nas regras de negócios.

5 Considerações finais

O capítulo teve como objetivo apresentar um relato das ações de pesquisa 
e dos resultados que foram executados e que estão sendo desenvolvidos 
na Embrapa Informática Agropecuária, no contexto da Engenharia da 
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Informação. Com isso, pretende-se alinhar esse trabalho às frentes de atuação 
da agricultura digital, bem como agregar valor à pragmática do conhecimento 
científico, oferecendo tecnologias mais facilmente percebidas e assimiláveis 
por seus potenciais usuários.

Essas ações, em curso no Grupo de Pesquisa de Engenharia da Informação, 
acontecem no domínio de três naturezas da informação (cognitiva, do-
cumentária e comunicativa) e por meio de artefatos computacionais que 
operacionalizam os processos constituintes dos ciclos de vida dos dados, da 
informação e do conhecimento (D-I-C). A Ciência da Computação é a prin-
cipal fonte geradora dessas ações, conseguindo conjugar e complementar 
aportes metodológicos e tecnológicos originados em outros domínios de 
conhecimento, produzindo desdobramentos inter, multi e transdisciplinares 
com a Agronomia, a Ecologia, a Matemática, a Economia, a Sociologia e toda 
a gama de interseções imagináveis. Inserida e articulada nesse universo de in-
terações entre diferentes áreas de conhecimento, a Engenharia da Informação 
apresenta-se como uma alternativa para a operacionalização de estratégias, 
visando maior alinhamento entre as ações desenvolvidas nas áreas de P&D 
e o processo de inovação da Embrapa.

A Embrapa Informática Agropecuária, ao inaugurar a linha de pesquisa 
Engenharia da Informação, reorganiza, orienta e resgata suas competências 
na direção de um reposicionamento de suas ações de PD&I, considerando 
a perspectiva do processo de inovação implantado na empresa. Em especial, 
no tocante ao enfrentamento dos atuais desafios de pesquisa para a consoli-
dação da transformação digital na agricultura, a Engenharia de Informação 
apresenta-se capaz de contribuir de forma efetiva com aportes conceituais, 
metodológicos, processuais e, sobretudo, no suporte ao desenvolvimento de 
artefatos, objetos e ferramentas computacionais com qualidade, segundo um 
processo de engenharia desenhado dentro de uma concepção ontológica plu-
ralista. Em outras palavras, a Engenharia da Informação amplia as chances de 
os diversos atores que circunscrevem o fenômeno “agricultura brasileira” per-
ceberem-na como um objeto que admite múltiplas explicações, suposições, 
métodos, metodologias, abordagens, teorias etc. Ademais, os esforços e as 
iniciativas em Engenharia da Informação, envidados até o presente momento, 
mostram-se alinhados às tendências e às oportunidades contemporâneas de 
desenvolvimento e aplicações computacionais e TIC na agricultura digital.

A partir das heurísticas viabilizadas pela Engenharia da Informação, os 
artefatos computacionais de representação de D-I-C podem ser apreendidos 
para além de suas funcionalidades imediatas (Pierozzi Junior et al., 2018). No 
entanto, as contribuições da Engenharia da Informação podem ser traduzidas 
e materializadas sob diferentes perspectivas e exemplificadas na forma de 
repositórios e bancos de dados que viabilizam o trabalho colaborativo; na ca-
talogação, indexação e recuperação inteligente de informação; na mineração, 
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uso, reuso e gestão de dados; na ressignificação da informação e interope-
rabilidade com outros sistemas; na descoberta de conhecimento; no acesso 
facilitado e controlado, comunicação, compartilhamento, aprendizagem e 
inteligência coletiva. Uma vez que a agricultura digital é fundamentalmente 
baseada em conteúdo digital, a partir de dados obtidos por meio da Internet 
das Coisas, preconiza-se que a Engenharia da Informação promoverá facili-
dades e melhorias na construção de artefatos computacionais que atendam 
interesses de usuários em diferentes segmentos da agropecuária brasileira

Outra leitura é possível: a) quando o dado é trabalhado nas perspectivas 
de classificação, significação e acesso, diz-se que o que estão sendo trabalha-
das são suas propriedades cognitivas; b) quando a informação é trabalhada 
nas perspectivas de catalogação, indexação e recuperação, diz-se que o que 
estão sendo trabalhadas são suas propriedades documentárias; c) quando o 
conhecimento é trabalhado nas perspectivas de visualização ou linguagens de 
máquina, diz-se que o que estão sendo trabalhadas são suas propriedades de 
comunicação (disseminação). Além dessas propriedades, devem ser considera-
das aquelas trabalhadas e herdadas dos níveis precedentes de dados e de infor-
mação, respectivamente. O resultado disso é um movimento cíclico e contínuo 
de retroalimentação, que ocorre quando o conhecimento comunicado retorna 
como insight para uma nova rodada dos ciclos dos dados e da informação.
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